PARECER Nº 3633, DE 2008

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 522, DE 2007

De autoria do nobre Deputado Padre Afonso Lobato, o Projeto de Lei nº 522, de 2007, dispõe sobre a obrigatoriedade de inclusão nas contas referentes a despesas efetuadas em bares, restaurantes e similares, da expressão “10% serviço opcional”, a título de gratificação pelos serviços prestados pelos garçons e dá outras providências.

A presente propositura esteve em pauta nos termos regimentais nos dias correspondentes às 52ª a 56ª Sessões Ordinárias (de 04/06/07 a 12/06/07), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça para parecer quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos e, encontrando-se com o prazo regimental vencido, foi determinado o procedimento previsto no § 1º do artigo 61 da XII Consolidação do Regimento Interno.

Designado pela Presidência desta Casa como Relator Especial para exarar parecer pela Comissão de Constituição e Justiça, verificamos que ao mesmo foi juntado parecer do Relator da CCJ, opinando favoravelmente a aprovação do Projeto, com uma emenda suprimindo os parágrafos 2º e 3º e nomeando-se como único o parágrafo 1º.

Em nossa análise, constatamos que se trata de matéria de competência legislativa, nos termos do § 1º do artigo 25 da Constituição Federal, e quanto à iniciativa a propositura encontra amparo nos ditames da Constituição Estadual em seus artigos 21, inciso III, no caput do artigo 24, e no artigo 146, inciso III, da XII Consolidação do Regimento Interno. Portanto, não existem óbices quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico para a tramitação normal da presente propositura.

Diante do exposto, opinamos favoravelmente a aprovação desse importante Projeto de Lei nº 522, de 2007, na forma como foi proposto pelo nobre Deputado Padre Afonso Lobato.

a) Edson Giriboni - Relator Especial

